
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907896 - GO (2024/0141372-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PABLO SILVA XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA E PERMISSÃO DE MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, constatou-se que os policiais verificaram a situação de 
flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os 
agentes só procederam à busca domiciliar após comportamento suspeito 
do enteado do paciente que, ao avistar os policiais, começou a chorar e 
entrou na residência gritando.
2. Assim, na espécie, as circunstâncias fáticas que antecederam a 
abordagem policial deram subsídios aos agentes quanto à ocorrência de 
crime permanente. De mais a mais, é possível extrair dos autos que a 
entrada dos policiais foi franqueada por ocupante do imóvel 
(companheira do paciente) e que, nas alegações defensivas, não há 
elementos que apontem para eventual coação ou irregularidade na 
obtenção do consentimento, de maneira que não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA E PERMISSÃO DE MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, constatou-se que os policiais verificaram a situação de 
flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os 
agentes só procederam à busca domiciliar após comportamento suspeito 
do enteado do paciente que, ao avistar os policiais, começou a chorar e 
entrou na residência gritando.
2. Assim, na espécie, as circunstâncias fáticas que antecederam a 
abordagem policial deram subsídios aos agentes quanto à ocorrência de 
crime permanente. De mais a mais, é possível extrair dos autos que a 
entrada dos policiais foi franqueada por ocupante do imóvel 
(companheira do paciente) e que, nas alegações defensivas, não há 
elementos que apontem para eventual coação ou irregularidade na 
obtenção do consentimento, de maneira que não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO SILVA XAVIER contra 

decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 249/255).

Consta dos que o paciente foi condenado pelos crimes de tráfico de drogas e 

porte ilegal de munição.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a ilegalidade da 

busca domiciliar realizada pela polícia, pois fundada apenas em denúncia anônima.
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Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação imposta ao 

paciente. No mérito, pleiteou seja reconhecida a ilicitude das provas colhidas em ilegal 

busca domiciliar.

Não conhecido o habeas corpus e afastado o apontado constrangimento ilegal, 

a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual renova-se os argumentos da 

impetração originária, rememorando que ação policial não foi precedida de investigações 

preliminares para constatar a prática delitiva.

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao regimental para reconhecer a nulidade da busca domiciliar realizada, com 

a consequente absolvição do paciente.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

confirmada por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 251/255):

 
Busca-se, no caso, seja reconhecida a ilegalidade da busca domiciliar 
realizada pela polícia.
Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão 
geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".
Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para 
a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito em questão.
Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais 
direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o 
grupo de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar 
em determinada residência à procura de drogas ou produtos de outro ilícito 
criminal, poderão ser eventualmente violados direito à intimidade de 
terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 
balizas claras na realização desse tipo de diligência.
De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 
consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a 
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 
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ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse 
diapasão, não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 
grande valia à cessação da mencionada espécie de criminalidade e à 
apuração de sua autoria.
Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou 
produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, 
representa legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando 
amparada em justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a 
ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à privacidade e à 
inviolabilidade sejam vilipendiados.
Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a 
inexistência de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza 
absoluta, alguns parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes 
que agem em nome do Estado podem e devem ser estatuídos.
Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 
de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; 
que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma 
imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação 
de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por 
cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em especial em 
áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação de campana ou 
de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito 
desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 
natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, 
pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e 
organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, 
precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, 
verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.
Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte 
Superior dizem respeito ao que se entende por significado concreto de Estado 
Democrático de Direito, em especial em relação à parcela economicamente 
menos favorecida da população, sem se olvidar, contudo, a legitimidade de 
que os órgãos de persecução se empenhem, com prioridade, em investigar, 
apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico ilícito de 
drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias 
estatuídas no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual 
penal de regência.
Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 
domicílio, porquanto" observa-se que os policiais militares apenas 
adentraram na residência porque, na data dos fatos, estavam de 
patrulhamento de rotina quando avistaram uma adolescente, na calçada da 
casa do apelante, começou a chorar e entrou na residência gritando “mãe, o 
GPT está aqui.” O policial militar Leandro relatou, ainda, que, após adentrar 
na casa, Daiane autorizou a busca domiciliar (mídia de f.214)." (e-STJ fl. 
237)
Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se 
que os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de 
entrar na casa do paciente. De fato, os agentes só procederam à busca 
domiciliar após comportamento suspeito do enteado do paciente que, ao 
avistar os policiais, começou a chorar e entrou na residência gritando.
Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
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incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
Nesse sentido:

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
TERMINATIVA. PRETENDIDA OBTENÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. INGRESSO FORÇADO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM FLAGRANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 
691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, 
em razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com 
fundamento nos princípios da economia processual e da fungibilidade 
dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.(RCD no HC 
n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente foi 
franqueada pela companheira do paciente, o que afasta o conceito de 
invasão. Assim, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de 
que o consentimento do morador não restou livremente prestado, seria 
necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
De minha relatoria:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS TRAZIDOS NA IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. BUSCA 
DOMICILIAR. PERMISSÃO DE MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 
agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso 
ordinário em habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas 
pelo decisum monocrático.
2. O agravante foi abordado em seu carro por policiais, que 
encontraram seis munições e seis frascos de lança-perfume, além de 19 
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invólucros com cocaína. Os policiais se dirigiram até a residência do 
paciente e, após autorização de ocupante do imóvel, foi realizada busca 
domiciliar, que resultou no encontro de uma submetralhadora caseira, 
munições, um galão com lança-perfume e mais 12 invólucros com 
cocaína (e-STJ, fl. 37).
3. As circunstâncias fáticas que antecederam a abordagem policial 
deram subsídios aos agentes quanto à ocorrência de crime 
permanente. De mais a mais, é possível extrair dos autos que a 
entrada dos policiais foi franqueada por ocupante do imóvel e que, 
nas alegações defensivas, não há elementos que apontem para 
eventual coação ou irregularidade na obtenção do consentimento, de 
maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado 
pela via mandamental.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 893.393/ES, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0141372-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 907.896 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0076366020198090087  201900076360  50220350920198090087  
76366020198090087

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : PABLO SILVA XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO SILVA XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA 
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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